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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2026
PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026

1. ORIGEM DA DEMANDA:
1.1. Municípios Consorciados e Central de Compras do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONISA.

2. FUNDAMENTAÇÃO E ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado para subsidiar o Procedimento Auxiliar de Credenciamento nº 002/2026, vinculado ao Processo Licitatório nº 010/2026, destinado à formação de rede de pessoas jurídicas aptas à prestação de serviços médicos presenciais, remunerados por hora técnica médica efetivamente trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, para atendimento das necessidades dos Municípios consorciados ao CONISA.
2.2. O credenciamento constitui procedimento auxiliar previsto nos arts. 6º, inciso XLIII, 78, inciso I, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. As contratações decorrentes serão formalizadas por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso IV, da mesma Lei.
2.3. A sistemática adotada é a de contratação paralela e não excludente, prevista no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por ser viável e vantajosa a manutenção simultânea de múltiplos prestadores credenciados em condições padronizadas para atendimento das demandas variáveis dos Municípios consorciados.
2.4. O CONISA atuará como órgão credenciante e gerenciador do procedimento, cabendo-lhe organizar, processar e manter a rede de prestadores habilitados. As contratações decorrentes serão celebradas diretamente entre cada Município consorciado interessado e a pessoa jurídica credenciada, não cabendo ao CONISA, salvo contratação própria em processo específico, autorizar despesas, empenhar, liquidar, fiscalizar contratos municipais ou efetuar pagamentos.
2.5. O presente Termo de Referência observa, especialmente, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 8.080/1990, a Lei Federal nº 8.142/1990, a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD, as normas do Sistema Único de Saúde – SUS, as normas dos Conselhos Profissionais competentes e demais disposições sanitárias, técnicas e administrativas aplicáveis.

3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A contratação visa assegurar aos Municípios consorciados acesso contínuo, célere e regionalizado a serviços médicos presenciais, remunerados por hora técnica médica efetivamente trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, complementando a capacidade instalada das redes municipais de saúde e contribuindo para a efetivação dos princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde – SUS.
3.2. A diversidade e a variabilidade das demandas assistenciais, somadas à dificuldade de manutenção, por cada Município isoladamente, de quadro próprio de profissionais médicos nas especialidades abrangidas pelo presente credenciamento, justificam a formação de uma rede permanente de prestadores previamente habilitados, aptos a serem contratados quando houver necessidade concreta.
3.3. O credenciamento permite o ingresso de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas, sem disputa excludente entre prestadores, ampliando a oferta, reduzindo o tempo de resposta às demandas municipais e evitando a repetição de procedimentos de contratação para necessidades semelhantes e recorrentes.
3.4. A padronização das condições de habilitação, remuneração e execução também favorece a isonomia, a transparência, o planejamento regional, a economicidade e a continuidade assistencial, preservada a autonomia de cada Município para definir sua demanda, disponibilidade orçamentária e contratação específica.

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES:
4.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos presenciais, remunerados por hora técnica médica efetivamente trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, destinados ao atendimento das necessidades dos Municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONISA, conforme condições, quantitativos estimados e valores unitários abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO HORA TÉCNICA MÉDICA
	QTDADE ANUAL ESTIMADA
	VALOR/
HORA
	VALOR ESTIMADO

	01
	Prestação de Serviços Médicos – Clínica Geral
	2.376
	R$ 145,61
	R$ 345.969,36

	02
	Prestação de Serviços Médicos – Ginecologia
	924
	R$ 236,95
	R$ 218.941,80

	03
	Prestação de Serviços Médicos - Geriatria
	924
	R$ 235,07
	R$ 217.204,68

	04
	Prestação de Serviços Médicos – Pediatria
	924
	R$ 227,34
	R$ 210.062,16

	05
	Prestação de Serviços Médicos - Psiquiatria
	924
	R$ 234,93
	R$ 217.075,32


4.1.1. Os itens abrangem consultas, avaliações clínicas, acompanhamento e demais atividades ambulatoriais expressamente descritas neste Termo de Referência, executadas por hora técnica médica. Não estão incluídos atos cirúrgicos, internações, anestesia, exames ou procedimentos com remuneração autônoma, salvo previsão específica no respectivo item.
4.2. Os quantitativos são estimativos anuais para fins de planejamento e dimensionamento da rede, não constituindo garantia de contratação, faturamento mínimo ou reserva de demanda a qualquer credenciado.
4.3. Considerados os quantitativos e valores unitários constantes da tabela, a estimativa global anual corresponde a R$ 1.209.253,32 (um milhão, duzentos e nove mil, duzentos e cinquenta e três reais e trinta e dois centavos), sem que esse montante represente obrigação de execução integral dos serviços pelos Municípios consorciados.
4.3.1. A estimativa utiliza os valores unitários arredondados para duas casas decimais, multiplicados pelas respectivas horas anuais estimadas. A pesquisa de preços e seus documentos de suporte deverão demonstrar a compatibilidade entre as fontes consultadas, a execução presencial por hora técnica e os requisitos de qualificação profissional aceitos neste credenciamento.
4.4. O objeto será dividido em itens, facultando-se ao interessado requerer credenciamento em um ou mais itens, desde que comprove o atendimento integral aos requisitos correspondentes.
4.5. Os serviços serão remunerados exclusivamente pela quantidade de horas técnicas médicas previamente autorizadas, efetivamente cumpridas em atendimento ou disponibilidade assistencial presencial, comprovadas e atestadas pelo Município contratante, multiplicada pelo valor unitário do respectivo item. Os registros de consultas e demais atividades assistenciais servirão à comprovação e ao acompanhamento da execução, não constituindo unidades autônomas de cobrança neste credenciamento.
4.6. A hora técnica corresponderá a 60 (sessenta) minutos de atividade profissional ou efetiva disponibilidade assistencial presencial previamente autorizada, incluindo os registros assistenciais inerentes ao atendimento. As frações serão calculadas proporcionalmente pelos minutos efetivamente cumpridos e atestados. Deslocamentos não serão computados como horas médicas.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Poderão ser credenciadas pessoas jurídicas cujo objeto social seja compatível com os serviços pretendidos e que comprovem as condições de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e técnica previstas no Edital.
5.2. A pessoa jurídica deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e das contratações decorrentes, os registros, licenças, alvarás, autorizações sanitárias, inscrições no CNES quando aplicáveis, responsáveis técnicos e registros perante os Conselhos Profissionais exigidos para o exercício regular das atividades.
5.3. Os profissionais indicados pela pessoa jurídica deverão possuir inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Medicina – CRM competente e qualificação compatível com o item pretendido. Para o Item 01 – Clínica Geral, será suficiente o CRM ativo e regular, sem exigência de RQE ou pós-graduação específica. Para os Itens 02 a 05 – Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, será admitida a comprovação de qualificação profissional mediante Registro de Qualificação de Especialista – RQE na especialidade correspondente OU certificado de conclusão de pós-graduação lato sensu na área clínica pertinente, expedido por instituição de ensino superior regularmente credenciada, observadas as normas educacionais e profissionais aplicáveis. O certificado de pós-graduação comprova capacitação adicional, mas não confere o título de médico especialista nem equivale ao RQE para fins de reconhecimento profissional perante o CRM. O médico sem RQE não poderá apresentar-se ou divulgar-se como especialista. A atuação deverá ser compatível com a formação, as atribuições profissionais e as atividades assistenciais efetivamente contratadas, sem prejuízo das demais exigências do Edital.
5.4. Não será admitido o credenciamento de pessoa física. A participação de cooperativas e demais pessoas jurídicas observará as condições e impedimentos previstos no Edital e na legislação aplicável.
5.5. A terceirização integral do objeto contratado não será admitida. A utilização de profissionais vinculados à pessoa jurídica credenciada não caracteriza subcontratação, desde que permaneçam sob sua responsabilidade técnica, administrativa e profissional.
6. MODELO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. O presente credenciamento será realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONISA, na condição de ÓRGÃO CREDENCIANTE/GERENCIADOR, destinando-se à formação de cadastro de pessoas jurídicas aptas à prestação de serviços médicos presenciais, remunerados por hora técnica médica efetivamente trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, aos Municípios consorciados interessados.
6.2. As contratações decorrentes deste credenciamento serão formalizadas diretamente pelos MUNICÍPIOS CONSORCIADOS INTERESSADOS, que figurarão como CONTRATANTES, observadas as condições, os preços, as especialidades, as obrigações e demais regras estabelecidas no Edital de Credenciamento e seus anexos.
6.3. A existência do credenciamento perante o CONISA não implica contratação automática ou obrigação de demanda mínima por parte dos Municípios consorciados, sendo os serviços contratados de acordo com a necessidade, conveniência, disponibilidade orçamentária e interesse de cada Município.
6.4. Os serviços serão solicitados e autorizados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE/DEMANDANTE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Saúde ou setor competente, mediante Ordem de Serviço, Autorização de Atendimento, requisição, e-mail, sistema eletrônico ou outro instrumento hábil definido pelo Município, observados os fluxos de regulação assistencial e os critérios objetivos estabelecidos no Edital.
6.5. Recebida a solicitação, a CREDENCIADA deverá manifestar-se quanto à disponibilidade do profissional e à possibilidade de atendimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, salvo prazo distinto estabelecido pelo Município em razão da natureza do atendimento, da urgência, da especialidade médica ou mediante justificativa devidamente aceita pelo CONTRATANTE. A execução observará a programação previamente definida e autorizada pelo Município contratante.
6.6. Os serviços serão executados por médicos vinculados à CREDENCIADA, com CRM ativo e regular e qualificação compatível com o item contratado, observada a alternativa entre RQE e pós-graduação lato sensu na área clínica correspondente para os itens 02 a 05, nos termos do item 5.3 e do Edital.
6.7. Compete à CREDENCIADA disponibilizar, às suas expensas, os profissionais médicos, sua remuneração, encargos, deslocamentos, transporte, alimentação e hospedagem, quando necessários, bem como os equipamentos de proteção individual e demais itens cuja disponibilização lhe seja legalmente atribuída. A infraestrutura física, os equipamentos, instrumentos, materiais, insumos assistenciais, prontuários e sistemas necessários aos atendimentos nas unidades públicas de saúde serão disponibilizados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, observada a divisão de responsabilidades estabelecida no Edital e no contrato municipal.
6.8. Caberá à CREDENCIADA providenciar, às suas expensas, o deslocamento dos profissionais médicos até os estabelecimentos públicos de saúde indicados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE e respectivo retorno, incluindo transporte, veículo, combustível, pedágios, alimentação, hospedagem, quando necessária, e demais despesas relacionadas à mobilização dos profissionais, sem cobrança adicional ao Município, considerando-se tais custos integralmente incluídos no valor unitário da hora técnica médica.
6.9. Os serviços serão prestados, preferencialmente, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, nos horários definidos pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE/DEMANDANTE, admitindo-se atendimento em horários ou dias diferenciados quando a natureza do serviço ou a necessidade assistencial assim exigir e houver prévia autorização do CONTRATANTE.
6.10. Os serviços serão executados exclusivamente de forma presencial nas Unidades Básicas de Saúde – UBS ou em outros estabelecimentos públicos municipais de saúde indicados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, observadas as condições técnicas, sanitárias e assistenciais necessárias à adequada prestação dos serviços. Não será admitida execução em instalações particulares da CREDENCIADA ou por telemedicina.
6.11. A prestação dos serviços nas dependências do MUNICÍPIO CONTRATANTE não exime a CREDENCIADA do dever de manter, durante toda a vigência do credenciamento e das respectivas contratações, todas as condições de habilitação, qualificação técnica e regularidade exigidas.
6.12. DO REGISTRO E DA COMPROVAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.12.1. Para fins de comprovação da execução e posterior pagamento, a CREDENCIADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO CONTRATANTE, na forma e periodicidade estabelecidas no respectivo instrumento contratual, relatório dos serviços realizados, contendo, no mínimo:
a) descrição dos serviços e atividades desenvolvidas;
b) identificação do(s) profissional(is) médico(s) responsável(is) pela execução, com indicação do CRM/UF e comprovação de qualificação pertinente ao item, na forma do Edital;
c) identificação dos pacientes atendidos, resguardado o sigilo das informações nos termos da legislação aplicável;
d) data e local da prestação dos serviços;
e) identificação do Município tomador dos serviços;
f) requisição, encaminhamento ou solicitação emitida pelo profissional competente, quando aplicável;
g) autorização expedida pela Secretaria Municipal de Saúde ou pelo setor competente do Município;
h) quantidade de horas técnicas médicas presenciais autorizadas e efetivamente cumpridas, inclusive em disponibilidade assistencial, com registro de início e término da jornada, e, para fins de controle assistencial, a quantidade de consultas e demais atividades realizadas, sem que estas constituam unidades autônomas de cobrança;
i) memória de cálculo do valor devido, com indicação das horas técnicas autorizadas, efetivamente cumpridas em atendimento ou disponibilidade assistencial presencial, comprovadas e atestadas, inclusive eventuais frações de hora.
6.12.2. O relatório deverá ser emitido em documento identificado com os dados da CREDENCIADA e ser devidamente datado e assinado pelo representante legal ou pelo profissional responsável, conforme a natureza do documento.
6.12.3. O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá estabelecer sistema eletrônico, formulário próprio, relatório padronizado ou outro mecanismo de controle e comprovação da execução dos serviços.
6.12.4. Quando solicitado, o Município poderá encaminhar ao CONISA informações relativas às contratações e aos serviços executados, exclusivamente para fins de gestão do credenciamento, controle, acompanhamento, transparência e avaliação da execução, observadas as normas relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo das informações de saúde.
6.13. DAS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS À EXECUÇÃO
6.13.1. A CREDENCIADA deverá permitir o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, por seus fiscais, gestores ou comissão regularmente designada.
6.13.2. O CONISA, na condição de ÓRGÃO CREDENCIANTE/GERENCIADOR, poderá acompanhar o cumprimento das condições gerais do credenciamento, inclusive solicitar informações aos Municípios e às CREDENCIADAS, sem prejuízo das competências de gestão e fiscalização dos contratos celebrados diretamente pelos Municípios consorciados.
6.13.3. A CREDENCIADA deverá apresentar, quando regularmente solicitado pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE ou pelo CONISA, os documentos e informações indispensáveis à fiscalização e ao acompanhamento da execução, respeitado o sigilo médico, profissional e de dados pessoais, nos termos da legislação vigente.
6.13.4. As guias, requisições, encaminhamentos ou autorizações de consultas, procedimentos, exames ou horas médicas deverão ser previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde ou pelo setor competente do MUNICÍPIO CONTRATANTE, observados os procedimentos administrativos definidos por cada ente.
6.13.5. A CREDENCIADA deverá prestar os serviços pelos valores estabelecidos neste credenciamento e formalizados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, sendo expressamente vedada a cobrança, do paciente ou usuário do SUS, de qualquer valor adicional relacionado aos serviços abrangidos pela contratação.
6.13.6. A CREDENCIADA deverá prestar atendimento digno, humanizado, seguro, ético e respeitoso aos usuários, observando os princípios da universalidade, igualdade, equidade e integralidade da assistência à saúde.
6.13.7. Deverá ser respeitada a decisão do paciente quanto ao consentimento ou à recusa da prestação dos serviços de saúde, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as situações de iminente risco à vida e as demais disposições éticas e profissionais aplicáveis.
6.13.8. São de exclusiva responsabilidade da CREDENCIADA os salários, honorários, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, seguros, taxas e demais obrigações decorrentes dos profissionais e empregados utilizados na execução dos serviços, inexistindo vínculo empregatício destes com o CONISA ou com os MUNICÍPIOS CONTRATANTES em decorrência da contratação.
6.13.9. A CREDENCIADA responderá pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO CONTRATANTE, ao CONISA, aos pacientes ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão culposa ou dolosa relacionada à execução dos serviços, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
6.13.10. A fiscalização exercida pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE ou o acompanhamento realizado pelo CONISA não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA pela adequada execução dos serviços.
6.13.11. A CREDENCIADA deverá providenciar, no prazo determinado pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, a correção das falhas, irregularidades ou deficiências constatadas na prestação dos serviços.
6.13.12. A CREDENCIADA deverá comunicar ao CONISA qualquer alteração de sua razão social, composição societária, endereço, representantes, responsáveis técnicos ou demais informações relevantes constantes do credenciamento, mantendo durante toda a sua vigência as condições de habilitação e qualificação exigidas.
6.14. DA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS E DO CREDENCIAMENTO
6.14.1. A gestão e a fiscalização de cada contratação decorrente do credenciamento serão de responsabilidade do respectivo MUNICÍPIO CONTRATANTE, que deverá designar gestor e/ou fiscal para acompanhar a execução dos serviços, atestar sua realização e adotar as providências administrativas cabíveis.
6.14.2. Caberá igualmente ao MUNICÍPIO CONTRATANTE realizar o recebimento e o ateste dos serviços, autorizar o faturamento e efetuar o respectivo pagamento à CREDENCIADA, de acordo com as condições estabelecidas no instrumento de contratação.
6.14.3. Ao CONISA caberá a gestão administrativa do procedimento de credenciamento, incluindo a manutenção do cadastro de credenciados, a verificação da permanência das condições gerais de credenciamento e a adoção de providências relativas à suspensão ou ao descredenciamento, quando cabíveis.
6.14.4. O descumprimento das condições do credenciamento ou a prestação inadequada dos serviços poderá ensejar a instauração de procedimento administrativo próprio pelo órgão competente, assegurados à CREDENCIADA o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das medidas contratuais e sancionatórias que competirem ao MUNICÍPIO CONTRATANTE.
6.14.5. As irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE que possam repercutir na manutenção do credenciamento deverão ser comunicadas ao CONISA, acompanhadas, sempre que possível, da documentação comprobatória pertinente, para adoção das providências cabíveis no âmbito do credenciamento.
6.15. DA HORA TÉCNICA MÉDICA, MEDIÇÃO E CRITÉRIOS DE CÔMPUTO
6.15.1. Para fins deste credenciamento, cada hora técnica médica corresponderá a 60 (sessenta) minutos de atividade profissional autorizada pelo Município contratante, compreendendo o período em que o profissional permanecer efetivamente à disposição para a prestação dos serviços no local e nas condições previamente definidos.
6.15.2. O horário de início e de término de cada período de prestação deverá constar da Ordem de Serviço, Autorização, escala, agenda ou instrumento equivalente emitido ou validado pelo Município contratante. Para fins de medição, serão considerados os horários efetivamente cumpridos, registrados por meio idôneo e atestados pelo fiscal ou responsável designado, não sendo computados atrasos, saídas antecipadas ou interrupções imputáveis à CREDENCIADA.
6.15.3. As frações de hora serão remuneradas proporcionalmente aos minutos efetivamente computáveis, mediante a fórmula: valor da hora técnica dividido por 60 (sessenta), multiplicado pela quantidade de minutos reconhecidos e atestados, vedado o arredondamento para hora cheia ou a cobrança de período não executado.
6.15.4. Integram a hora técnica, sem remuneração adicional, todas as atividades diretamente relacionadas à assistência médica realizadas dentro do período autorizado, incluindo consultas e avaliações clínicas, análise de exames, orientações ao paciente, prescrições, solicitações e encaminhamentos, emissão de documentos clínicos cabíveis, discussão de casos quando necessária e os registros obrigatórios em prontuário, sistemas de informação, formulários e demais documentos assistenciais ou administrativos inerentes ao atendimento.
6.15.5. Os registros de consultas, procedimentos e demais atividades assistenciais constituirão elementos de comprovação, rastreabilidade e acompanhamento da execução, mas não representarão unidades autônomas de faturamento ou cobrança neste credenciamento, cuja unidade remuneratória será exclusivamente a hora técnica médica, observada a especialidade e o respectivo valor unitário.
6.15.6. As faltas, ausências ou desistências de pacientes, bem como períodos de redução momentânea do fluxo de atendimentos, não acarretarão desconto da hora técnica quando o profissional estiver presente, disponível no local e período previamente autorizados e permanecer apto ao atendimento durante toda a jornada programada. Tais ocorrências deverão ser registradas para fins de fiscalização. Não serão remunerados períodos em que o profissional se ausentar, interromper a disponibilidade ou deixar de cumprir a jornada por fato imputável à CREDENCIADA.
6.15.7. Somente serão computados, para fins de remuneração, os períodos de atividade profissional ou de efetiva disponibilidade assistencial previamente autorizados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE e cumpridos presencialmente nos estabelecimentos públicos de saúde por ele indicados, mediante registro idôneo e ateste do responsável designado.
6.15.8. O tempo e os custos de deslocamento dos profissionais até o local de prestação dos serviços e respectivo retorno não serão computados como hora técnica médica nem ensejarão pagamento ou reembolso em separado, considerando-se integralmente incluídos no valor unitário da hora técnica estabelecido para a respectiva especialidade.

7. DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA, SELEÇÃO E CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS
7.1. Os serviços médicos objeto deste credenciamento serão prestados pelas pessoas jurídicas regularmente credenciadas nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, mediante atendimento presencial, remunerado por hora técnica médica efetivamente trabalhada, conforme as necessidades dos Municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONISA, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital de Credenciamento e seus anexos e os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência, eficiência e continuidade da assistência à saúde.
7.2. Considerando a possibilidade de contratação simultânea de múltiplos prestadores em condições padronizadas, a distribuição da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos, impessoais e previamente estabelecidos no instrumento convocatório, em conformidade com o art. 79, inciso I, e § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, não havendo garantia de quantitativo mínimo de horas, atendimentos ou faturamento a qualquer credenciado.
7.3. DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
7.3.1. A utilização da rede de prestadores credenciados caberá aos Municípios consorciados interessados, conforme suas necessidades assistenciais e administrativas, mediante formalização das respectivas contratações e observância dos critérios objetivos estabelecidos no Edital.
7.3.2. A identificação dos prestadores aptos ao atendimento de determinada demanda observará, conforme as características do serviço solicitado:
a) a especialidade médica para a qual a pessoa jurídica estiver regularmente credenciada;
b) a necessidade assistencial identificada e formalizada pelo Município consorciado;
c) a disponibilidade de profissionais médicos habilitados para execução dos serviços;
d) a capacidade operacional da credenciada para atendimento do quantitativo de horas solicitado;
e) a disponibilidade territorial declarada para prestação dos serviços no Município contratante;
f) a possibilidade de disponibilização dos profissionais no prazo necessário ao atendimento da demanda;
g) a compatibilidade da programação de atendimentos com os horários e as condições operacionais da unidade pública de saúde; e
h) a continuidade assistencial, quando tecnicamente necessária ou recomendável para preservação da qualidade e da segurança do atendimento ao paciente.
7.3.3. A aplicação dos critérios deverá considerar as características concretas da necessidade assistencial, não sendo admitida escolha baseada exclusivamente em preferência pessoal, conveniência subjetiva ou circunstâncias estranhas ao interesse público.
7.3.4. Os critérios de distribuição não estabelecerão ordem de classificação entre as pessoas jurídicas credenciadas, devendo permitir a identificação objetiva dos prestadores aptos à execução da demanda, sem prejuízo da aplicação de mecanismo impessoal de desempate quando necessário.
7.4. DA SELEÇÃO DOS PRESTADORES PELOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS
7.4.1. Caberá ao Município consorciado interessado identificar sua necessidade assistencial e formalizar a demanda, indicando a especialidade médica, o quantitativo estimado de horas técnicas, o local de execução, a programação pretendida e as demais condições necessárias à prestação dos serviços.
7.4.2. A seleção da pessoa jurídica credenciada deverá observar os critérios objetivos previstos neste Termo de Referência e no Edital de Credenciamento, considerando a aptidão e as condições efetivas de atendimento à demanda apresentada.
7.4.3. A escolha do prestador deverá ser devidamente motivada e registrada no processo administrativo da contratação municipal, com demonstração dos critérios utilizados e das circunstâncias que justificam sua adequação à necessidade assistencial identificada.
7.4.4. A motivação deverá permitir a verificação da impessoalidade, da transparência e da isonomia na utilização da rede credenciada, assegurando a rastreabilidade dos procedimentos de contratação.
7.4.5. Na hipótese de existência de mais de um prestador igualmente apto ao atendimento da demanda, sem diferenciação suficiente pelos critérios objetivos estabelecidos, deverá ser aplicado mecanismo impessoal de desempate ou distribuição previamente definido no Edital de Credenciamento, vedada a escolha arbitrária.
7.4.6. A seleção de determinada pessoa jurídica para uma contratação não lhe assegurará preferência automática nas contratações futuras, devendo cada nova demanda observar os critérios aplicáveis, ressalvadas as situações de continuidade assistencial devidamente justificadas.
7.5. DA CONTINUIDADE ASSISTENCIAL
7.5.1. A continuidade do atendimento pelo mesmo profissional médico ou pessoa jurídica credenciada poderá ser considerada na seleção do prestador quando tecnicamente necessária ou recomendável para a preservação da assistência ao paciente, mediante justificativa da Secretaria Municipal de Saúde responsável pelo encaminhamento.
7.5.2. Poderão justificar a manutenção do atendimento com o mesmo prestador, entre outras situações:
I – consultas de retorno relacionadas ao atendimento anteriormente realizado;
II – acompanhamento de tratamento continuado;
III – avaliações clínicas ou acompanhamentos periódicos que dependam da continuidade do vínculo assistencial;
IV – acompanhamento de pacientes com condições de saúde que exijam monitoramento contínuo, quando a substituição do profissional puder comprometer a segurança, a qualidade ou a efetividade da assistência; e
V – outras situações devidamente justificadas por razões técnicas ou assistenciais.
7.5.3. A continuidade assistencial não caracterizará preferência indevida ao credenciado, desde que esteja devidamente fundamentada em necessidade clínica ou assistencial concreta, não podendo ser utilizada como justificativa genérica para direcionamento de contratações.
7.5.4. A manutenção do atendimento com determinado prestador dependerá da existência de contratação regular, disponibilidade do profissional e observância das demais condições estabelecidas no Edital e no instrumento contratual.
7.6. DO ACEITE, RECUSA E INDISPONIBILIDADE DO CREDENCIADO
7.6.1. A consulta de disponibilidade e a convocação para formalização das contratações serão realizadas pelo Município consorciado interessado, observados os critérios objetivos estabelecidos no Edital de Credenciamento.
7.6.2. O Município deverá manter registro das consultas de disponibilidade, manifestações dos prestadores, justificativas de escolha, contratações formalizadas e eventuais recusas ou impossibilidades de atendimento.
7.6.3. O credenciado consultado deverá manifestar-se no prazo estabelecido na comunicação encaminhada pelo Município, observado o prazo previsto no item 6.5 deste Termo de Referência, informando sua disponibilidade e capacidade para execução do serviço solicitado, conforme a especialidade, o quantitativo de horas, o local e a programação pretendida.
7.6.4. A ausência de manifestação no prazo estabelecido, a recusa expressa ou a impossibilidade de atendimento da demanda permitirá ao Município consultar outros prestadores regularmente credenciados e aptos à execução do serviço, observados os critérios objetivos de distribuição previstos no Edital.
7.6.5. A recusa devidamente justificada, decorrente de indisponibilidade temporária de agenda, afastamento de profissional, capacidade operacional momentaneamente esgotada ou outra circunstância demonstrada, não implicará aplicação automática de penalidade, desde que não constitua descumprimento de obrigação contratual anteriormente assumida.
7.6.6. A recusa injustificada ao cumprimento de demanda regularmente contratada, bem como o descumprimento das obrigações assumidas, poderá ensejar a aplicação das medidas administrativas e sanções previstas no Edital, no respectivo instrumento contratual e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.6.7. As manifestações de indisponibilidade deverão ser registradas para fins de acompanhamento da capacidade operacional da rede, sem implicar exclusão automática do credenciado ou estabelecimento de preferência em contratações futuras.
7.7. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA PELOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS
7.7.1. Os Municípios consorciados formalizarão as demandas referentes aos serviços médicos necessários aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, observados os fluxos de regulação assistencial, os protocolos de encaminhamento e os procedimentos administrativos adotados pelas respectivas Secretarias Municipais de Saúde.
7.7.2. A utilização dos serviços dependerá de manifestação formal do Município interessado, demonstração da necessidade assistencial, disponibilidade orçamentária, identificação de prestador regularmente credenciado e formalização da contratação administrativa correspondente.
7.7.3. Os serviços serão executados presencialmente nas Unidades Básicas de Saúde – UBS ou em outros estabelecimentos públicos de saúde indicados pelo Município contratante, mediante disponibilização de profissionais médicos habilitados pela pessoa jurídica credenciada.
7.7.4. A execução observará os quantitativos de horas técnicas previamente autorizados, os horários estabelecidos pelo Município e as condições definidas no contrato administrativo, cabendo à credenciada assegurar a disponibilidade dos profissionais e seu deslocamento até os locais de atendimento, sem cobrança adicional.
7.7.5. A remuneração ocorrerá exclusivamente pelas horas técnicas médicas efetivamente trabalhadas ou de disponibilidade assistencial presencial previamente autorizada, comprovadas e atestadas pelo Município contratante, conforme os critérios de medição previstos neste Termo de Referência e os valores unitários estabelecidos para cada especialidade.
7.7.6. A utilização da rede credenciada não implicará obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados, podendo cada Município contratar apenas os serviços e as horas necessários ao atendimento de sua demanda.
7.8. DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E RASTREABILIDADE
7.8.1. O Município consorciado contratante deverá manter registros administrativos que permitam demonstrar a observância dos critérios objetivos de seleção e distribuição da demanda entre os prestadores credenciados.
7.8.2. Os registros deverão permitir identificar, no mínimo:
I – a especialidade médica objeto da demanda;
II – o Município consorciado solicitante;
III – o quantitativo de horas técnicas médicas pretendido;
IV – o local e a programação prevista para execução dos serviços;
V – os prestadores consultados, quando aplicável;
VI – as manifestações de disponibilidade, aceite, recusa ou impossibilidade de atendimento;
VII – a pessoa jurídica selecionada para contratação;
VIII – os critérios objetivos utilizados e a justificativa administrativa da escolha;
IX – a identificação do respectivo instrumento contratual; e
X – as horas técnicas médicas efetivamente executadas e atestadas, conforme os registros de fiscalização.
7.8.3. A relação atualizada das pessoas jurídicas credenciadas permanecerá disponível para consulta pelos Municípios consorciados e demais interessados, observadas as normas de publicidade e transparência aplicáveis ao procedimento.
7.8.4. O Município contratante encaminhará ao CONISA, quando solicitado, informações relativas às contratações e aos serviços executados, necessárias ao acompanhamento administrativo da rede, à avaliação da disponibilidade de prestadores e à manutenção da regularidade do credenciamento.
7.8.5. Na divulgação e no compartilhamento de informações relativas à execução dos serviços deverão ser preservados os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis dos pacientes, especialmente aqueles relacionados à saúde, observadas a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e as demais normas aplicáveis.
7.9. DA DISTRIBUIÇÃO POR ESPECIALIDADE MÉDICA
7.9.1. A sistemática de distribuição da demanda será aplicada individualmente para cada uma das cinco especialidades médicas abrangidas pelo credenciamento, considerando os requisitos de habilitação, qualificação profissional e disponibilidade operacional correspondentes.
7.9.2. A pessoa jurídica poderá participar da rede de prestadores de uma ou mais especialidades, desde que esteja regularmente credenciada para os respectivos itens e comprove o atendimento aos requisitos técnicos exigidos.
7.9.3. A existência de múltiplas pessoas jurídicas credenciadas para determinada especialidade não implicará preferência, exclusividade ou garantia de contratação, devendo a utilização dos serviços observar as necessidades efetivas dos Municípios e os critérios objetivos estabelecidos no instrumento convocatório.
7.10. DAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS
7.10.1. Situações excepcionais relacionadas à urgência assistencial, à indisponibilidade de profissionais, à impossibilidade de atendimento no prazo necessário, à continuidade do tratamento ou a outras circunstâncias objetivamente demonstradas poderão justificar a adoção de providências específicas na seleção do prestador, desde que compatíveis com as regras do Edital e devidamente fundamentadas.
7.10.2. A justificativa deverá identificar a necessidade concreta, as circunstâncias que fundamentam a decisão e a compatibilidade do prestador selecionado com os requisitos técnicos e operacionais da contratação.
7.10.3. A adoção de providências excepcionais não poderá constituir mecanismo de direcionamento indevido de contratações, devendo ser preservados os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, transparência, eficiência e interesse público.
7.10.4. As situações excepcionais deverão ser registradas no processo administrativo municipal, para fins de controle, fiscalização e eventual análise pelos órgãos competentes.

8. REGISTRO, COMPROVAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
8.1. Para fins de comprovação da execução e posterior pagamento, a CREDENCIADA deverá apresentar ao Município contratante relatório dos serviços realizados, na forma e periodicidade definidas no instrumento de contratação.
8.2. O relatório deverá conter, no mínimo: descrição das atividades; identificação dos profissionais; identificação dos pacientes, resguardado o sigilo; data, local e horários de início e término da prestação; Município tomador; requisição ou encaminhamento, quando aplicável; autorização municipal; quantidade de horas técnicas médicas e respectivas frações efetivamente executadas; quantidade de consultas, procedimentos, exames e atendimentos realizados para fins de controle assistencial; e memória de cálculo dos valores. Os registros de consultas e demais atividades não constituem unidades autônomas de cobrança.
8.3. Quando aplicável, deverão ser apresentados os registros exigidos pelo Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS – SIA/SUS, inclusive Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado – BPA-I, conforme as regras pertinentes, observados os procedimentos constantes da Tabela SIGTAP, as informações do CNES e os demais documentos definidos pelas normas do Ministério da Saúde. Tais registros destinam-se ao controle assistencial e à comprovação da execução, não constituindo unidades autônomas de remuneração, uma vez que o pagamento será realizado exclusivamente por hora técnica médica. Inconsistências ou irregularidades comprovadas poderão ensejar glosa devidamente motivada, observadas as condições contratuais.
8.3.1. A ausência de documento obrigatório de comprovação poderá impedir a liquidação da parcela correspondente. O BPA-I e os demais registros dos sistemas do SUS somente serão exigidos quando aplicáveis à natureza do serviço e ao fluxo assistencial adotado.
8.4. O Município poderá adotar sistema eletrônico, formulário próprio ou relatório padronizado para controle e comprovação da execução. Somente serão considerados para pagamento os serviços previamente autorizados, efetivamente realizados, comprovados e atestados.

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. A gestão e a fiscalização de cada contratação decorrente serão de responsabilidade do respectivo Município contratante, que designará gestor e fiscal(is), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2. Compete ao fiscal registrar as ocorrências relacionadas à execução, determinar a correção de falhas dentro de sua competência, atestar os serviços e comunicar ao gestor as situações que exijam providências superiores.
9.3. Ao CONISA caberá a gestão administrativa do credenciamento, incluindo manutenção do cadastro, atualização da relação de credenciados, acompanhamento das condições gerais e adoção de providências relativas à suspensão ou ao descredenciamento, quando cabíveis.
9.4. As irregularidades constatadas pelo Município que possam repercutir na manutenção do credenciamento deverão ser comunicadas ao CONISA, com a documentação pertinente, para adoção das providências cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado diretamente pelo Município consorciado contratante à CREDENCIADA, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação, mediante Nota Fiscal/Fatura regularmente emitida, acompanhada da documentação de comprovação e devidamente atestada pelo fiscal municipal.
10.2. Os serviços serão remunerados pela quantidade de horas técnicas médicas previamente autorizadas, efetivamente executadas, comprovadas e atestadas pelo Município contratante, multiplicada pelo valor unitário do respectivo item. Os registros de consultas e demais atividades assistenciais servirão à comprovação e ao acompanhamento da execução, não constituindo unidades autônomas de cobrança neste credenciamento.
10.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida contra o Município efetivamente contratante e tomador dos serviços, identificando o Procedimento Auxiliar de Credenciamento nº 002/2026, o instrumento de contratação decorrente e o período de referência.
10.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá corresponder ao da pessoa jurídica credenciada e a conta bancária indicada para pagamento deverá estar vinculada à mesma pessoa jurídica, ressalvadas hipóteses legalmente admitidas e devidamente comprovadas.
10.5. Havendo erro no documento fiscal ou impedimento à liquidação por fato imputável à CREDENCIADA, o pagamento da parcela correspondente ficará sobrestado até o saneamento, sem ônus adicional ao Município contratante pelo período de atraso decorrente dessa irregularidade. As retenções tributárias e previdenciárias serão efetuadas na forma da legislação aplicável.
10.6. O CONISA não será responsável pelo empenho, liquidação, retenções ou pagamento das contratações formalizadas pelos Municípios consorciados.

11. REAJUSTE, REVISÃO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
11.1. Os valores fixados no credenciamento poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado utilizada para a definição dos preços, mediante aplicação do IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.
11.2. O reajuste dos valores unitários do credenciamento será promovido pelo CONISA de forma geral, objetiva e uniforme para todos os credenciados enquadrados no mesmo item e submetidos às mesmas condições, mediante atualização formal da tabela de preços e divulgação pelos meios oficiais previstos no Edital. Caberá aos respectivos Municípios contratantes formalizar os reajustamentos incidentes sobre seus contratos administrativos, mediante apostilamento ou outro instrumento juridicamente cabível, observadas as condições contratuais e a legislação aplicável.
11.3. Os valores atualizados serão observados nas novas contratações realizadas após sua entrada em vigor e, quanto aos contratos municipais vigentes, produzirão efeitos financeiros conforme a data-base e as condições de reajustamento estabelecidas nos respectivos instrumentos contratuais, observada a formalização administrativa pertinente.
11.4. O reajuste ordinário não se confunde com eventual restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, que dependerá da demonstração dos pressupostos legais e da ocorrência de fatos supervenientes que justifiquem a revisão, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável. Caberá ao Município contratante analisar e decidir os pedidos relacionados ao respectivo contrato, sem prejuízo da avaliação pelo CONISA quanto à necessidade de eventual adequação geral das condições do credenciamento, preservada a isonomia entre os prestadores.
12. PRAZO E VIGÊNCIA
12.1. O Edital de Credenciamento permanecerá aberto por prazo indeterminado enquanto subsistir a necessidade administrativa de manutenção da rede de prestadores, possibilitando o cadastramento permanente de novos interessados, sem prejuízo de revogação, alteração ou encerramento mediante decisão motivada.
12.2. Após a homologação do deferimento do credenciamento, o interessado habilitado será convocado pelo CONISA para assinatura do Termo de Credenciamento no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, mediante justificativa aceita pelo CONISA.
12.3. O Termo de Credenciamento formaliza a inclusão do prestador na rede e não se confunde com o contrato administrativo celebrado pelo Município. A vigência, o prazo de execução e as eventuais prorrogações de cada contratação decorrente serão definidos no respectivo instrumento municipal, observada a Lei Federal nº 14.133/2021.
13. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA/CONTRATADA
13.1. Prestar os serviços conforme especialidades, condições, valores, autorizações e requisitos do credenciamento e da contratação municipal;
13.2. Executar apenas serviços previamente autorizados pelo Município contratante, nos quantitativos e condições definidos;
13.3. Manter profissionais devidamente habilitados, com registro ativo e qualificação compatível com as especialidades credenciadas;
13.4. Manter válidas todas as condições de habilitação, licenças, autorizações, registros sanitários, profissionais e CNES, quando aplicável;
13.5. Atender os usuários com dignidade, respeito, segurança, qualidade técnica e observância aos princípios e diretrizes do SUS;
13.6. Garantir sigilo profissional, proteção dos prontuários e conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD, especialmente quanto a dados pessoais sensíveis de saúde;
13.7. Não cobrar do usuário do SUS qualquer valor adicional pelos serviços autorizados nem condicionar o atendimento à aquisição de serviços particulares;
13.8. Manter registros suficientes da execução, emitir documentos fiscais apenas de serviços efetivamente prestados e fornecer relatórios e documentos para fiscalização e auditoria;
13.9. Cumprir determinações do gestor e do fiscal que sejam compatíveis com o Edital, o contrato e as normas profissionais;
13.10. Comunicar imediatamente ocorrências que possam comprometer a regularidade, continuidade ou qualidade dos serviços;
13.11. Responsabilizar-se pelos profissionais, salários, honorários, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros e demais obrigações vinculadas à execução, inclusive pelas despesas de deslocamento, transporte, alimentação e hospedagem dos profissionais médicos, quando necessárias, sem cobrança adicional ao Município contratante;
13.12. Responder por danos decorrentes de ação ou omissão imputável à credenciada ou aos profissionais sob sua responsabilidade, na forma da legislação aplicável;
13.13. Corrigir, no prazo fixado pelo Município, falhas, irregularidades ou deficiências constatadas na prestação; e
13.14. Cumprir as demais obrigações previstas no Edital, no Termo de Credenciamento, no instrumento de contratação e na legislação aplicável.
14. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONSORCIADO CONTRATANTE
14.1. Manifestar formalmente o interesse e definir a necessidade assistencial, especialidades, quantitativos, locais e condições de atendimento;
14.2. Observar os critérios objetivos de distribuição da demanda e formalizar a contratação em processo administrativo próprio;
14.3. Assegurar disponibilidade orçamentária e financeira, emitir empenho quando cabível e designar gestor e fiscal;
14.4. Autorizar previamente os serviços, regular a demanda assistencial, disponibilizar as informações necessárias à execução e assegurar a estrutura física, os equipamentos, materiais, insumos, prontuários, sistemas e demais recursos de responsabilidade municipal, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual;
14.5. Acompanhar, fiscalizar, auditar, receber e atestar os serviços, analisar relatórios e promover glosas técnicas ou administrativas devidamente justificadas;
14.6. Processar, quando aplicável, informações nos sistemas oficiais do SUS;
14.7. Realizar a liquidação, as retenções legais e o pagamento dos serviços efetivamente prestados;
14.8. Comunicar à credenciada irregularidades e fixar prazo de correção, bem como comunicar ao CONISA fatos que possam repercutir na manutenção do credenciamento; e
14.9. Manter a documentação da contratação, execução, fiscalização, liquidação e pagamento disponível aos órgãos de controle.

15. OBRIGAÇÕES DO CONISA COMO ÓRGÃO CREDENCIANTE
15.1. Conduzir e gerenciar o procedimento de credenciamento, analisar os pedidos e manter atualizada a relação de prestadores habilitados;
15.2. Disponibilizar aos Municípios a relação de credenciados e as condições vigentes, inclusive valores atualizados;
15.3. Divulgar e manter disponíveis aos Municípios consorciados os critérios objetivos, impessoais e transparentes de distribuição da demanda e seleção dos prestadores credenciados, conforme estabelecidos no Edital, cabendo a cada Município interessado sua aplicação e a motivação da escolha nas respectivas contratações;
15.4. Acompanhar a manutenção das condições gerais do credenciamento e solicitar informações necessárias aos Municípios e às credenciadas;
15.5. Processar alterações gerais do Edital e dos valores de forma uniforme e isonômica; e
15.6. Adotar providências relativas à suspensão ou ao descredenciamento quando cabíveis, mediante processo próprio e observância do contraditório e da ampla defesa.

16. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
16.1. A habilitação dos interessados observará os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e compreenderá, nos limites e condições do Edital, habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica/operacional.
16.2. A qualificação técnica deverá demonstrar a aptidão da pessoa jurídica e dos profissionais indicados para executar os serviços médicos pretendidos, inclusive mediante registros nos Conselhos competentes, comprovação de responsabilidade técnica, habilitação profissional e demais documentos específicos previstos no Edital.
16.3. Será admitida diligência para esclarecimento, complementação de informações e comprovação de condição preexistente, nos limites do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a criação posterior de requisito de habilitação inexistente no momento da apresentação do requerimento.

17. SANÇÕES, INEXECUÇÃO E DESCREDENCIAMENTO
17.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará o responsável às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados a competência do ente responsável, o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e os critérios legais de dosimetria.
17.2. As infrações relacionadas à execução de contrato municipal serão processadas pelo respectivo Município contratante. Quando os fatos puderem repercutir na manutenção do prestador na rede, o Município deverá comunicar o CONISA para avaliação e adoção das providências próprias do credenciamento.
17.3. O CONISA poderá promover o descredenciamento nas hipóteses previstas no Edital e na legislação aplicável, inclusive diante de descumprimento reiterado das condições do credenciamento, sempre mediante decisão motivada e processo com contraditório e ampla defesa. A CREDENCIADA poderá solicitar descredenciamento, observada a antecedência prevista no Edital e a conclusão das obrigações em curso.

18. IMPACTOS AMBIENTAIS E SUSTENTABILIDADE
18.1. Em razão da natureza predominantemente intelectual e assistencial dos serviços, não são esperados impactos ambientais relevantes diretamente decorrentes da contratação. Ainda assim, deverão ser observadas a legislação sanitária e ambiental aplicável, especialmente a Resolução RDC ANVISA nº 222/2018, relativa ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, quando houver geração desses resíduos, respeitadas as responsabilidades do estabelecimento público de saúde e dos profissionais envolvidos na execução dos serviços.
18.2. Sempre que aplicável, deverão ser adotadas medidas de uso racional de materiais, redução de desperdícios, segregação e destinação ambientalmente adequada de resíduos, sem prejuízo das normas específicas de biossegurança.

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RESPONSABILIDADE PELA DESPESA
19.1. As despesas decorrentes das contratações serão de responsabilidade exclusiva do Município consorciado que efetivamente demandar e contratar os serviços.
19.2. Cada Município deverá verificar previamente a existência de dotação orçamentária suficiente e promover o respectivo empenho, quando cabível, não havendo obrigação financeira do CONISA pelas contratações municipais decorrentes do credenciamento.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. Não há, por parte do CONISA ou dos Municípios consorciados, obrigação de contratar quantitativo mínimo, garantia de faturamento, exclusividade ou reserva de demanda aos credenciados.
20.2. As condições gerais do credenciamento serão padronizadas e aplicadas de forma isonômica aos prestadores, sem prejuízo das especificidades de cada contratação municipal quanto a quantitativos, locais, cronogramas e fluxos assistenciais.
20.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz do Edital, da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação do SUS e das demais normas aplicáveis.

Nonoai/RS, 14 de outubro de 2026.




EDINALDO RUPOLO ROSSETTO
Coordenador Geral
Responsável pela elaboração do TR




ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA
Presidente
Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONISA
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TERMO DE REFERÊNCIA   PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2026   PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026     1. ORIGEM DA DEMANDA:   1.1.   Municípios Consorciados e Central de Compras do Consórcio Intermunicipal de Saúde  –   CONISA.     2. FUNDAMENTAÇÃO E ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO:   2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado para subsidiar o Procedimento Auxiliar de  Credenciamento nº 002/2026, vinculado ao Processo Licitatório nº 010/2026, destinado à formação  de rede de pessoas jurídicas aptas à prestação de serviços médicos p resenciais, remunerados por  hora técnica médica efetivamente trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral,  Ginecologia, Geriatria, Pediatria e Psiquiatria, para atendimento das necessidades dos Municípios  consorciados ao CONISA.   2.2.   O credenciamento constitui procedimento auxiliar previsto nos arts. 6º, inciso XLIII, 78, inciso  I, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. As contratações decorrentes serão formalizadas por  inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso IV,  da mesma Lei.   2.3.   A sistemática adotada é a de contratação paralela e não excludente, prevista no art. 79, inciso  I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por ser viável e vantajosa a manutenção simultânea de múltiplos  prestadores credenciados em condições padronizadas para atend imento das demandas variáveis dos  Municípios consorciados.   2.4.   O CONISA atuará como órgão credenciante e gerenciador do procedimento, cabendo - lhe  organizar, processar e manter a rede de prestadores habilitados. As contratações decorrentes serão  celebradas diretamente entre cada Município consorciado interessado e a p essoa jurídica credenciada,  não cabendo ao CONISA, salvo contratação própria em processo específico, autorizar despesas,  empenhar, liquidar, fiscalizar contratos municipais ou efetuar pagamentos.   2.5.   O presente Termo de Referência observa, especialmente, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei  Federal nº 8.080/1990, a Lei Federal nº 8.142/1990, a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Federal nº  13.709/2018  –   LGPD, as normas do Sistema Único de Saúde  –   SUS,  as normas dos Conselhos  Profissionais competentes e demais disposições sanitárias, técnicas e administrativas aplicáveis.     3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:   3.1. A contratação visa assegurar aos Municípios consorciados acesso contínuo, célere e  regionalizado a serviços médicos presenciais, remunerados por hora técnica médica efetivamente  trabalhada, nas áreas de atendimento médico de Clínica Geral, Ginecologia , Geriatria, Pediatria e  Psiquiatria, complementando a capacidade instalada das redes municipais de saúde e contribuindo  para a efetivação dos princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de  Saúde  –   SUS.   3.2.   A diversidade e a variabilidade das demandas assistenciais, somadas à dificuldade de  manutenção, por cada Município isoladamente, de quadro próprio de profissionais médicos nas  especialidades abrangidas pelo presente credenciamento, justificam a formação  de uma rede  permanente de prestadores previamente habilitados, aptos a serem contratados quando houver  necessidade concreta.   3.3.   O credenciamento permite o ingresso de todos os interessados que atendam às condições  estabelecidas, sem disputa excludente entre prestadores, ampliando a oferta, reduzindo o tempo de  resposta às demandas municipais e evitando a repetição de procedimentos   de contratação para  necessidades semelhantes e recorrentes.   3.4.   A padronização das condições de habilitação, remuneração e execução também favorece a  isonomia, a transparência, o planejamento regional, a economicidade e a continuidade assistencial,  preservada a autonomia de cada Município para definir sua demanda, dis ponibilidade orçamentária e  contratação específica.    

